PROJETO DE LEI Nº. 019 DE 03 DE MAIO DE 2018.

Institui o Programa Municipal de Auxílio Educação –
 Projeto Bolsa de Estudo - Para os alunos residentes 
no município de Santa Margarida do Sul
 e dá outras providências.
          O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta egrégia Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Auxílio Educação – Projeto Bolsa de Estudo.

§ 1º - São beneficiários do programa instituído por esta lei, estudantes residentes nesta cidade e matriculados em cursos universitários da Universidade da Região da Campanha – URCAMP ou em Cursos Técnicos de Escolas Técnicas de Educação Presencial, localizadas nesta cidade de Santa Margarida do Sul ou na cidade de São Gabriel - RS.

§ 2º - Para os fins de concessão da Bolsa de Estudo, os candidatos devem ter renda familiar que não ultrapasse 06 (seis) salários mínimos vigentes no País.

§ 3º - Para os fins do parágrafo anterior considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco e que formem um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.

§ 4º - Os candidatos devem comprovar bom desempenho escolar ou acadêmico com freqüência igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por cento).

 § 5º - A Bolsa de Estudo, de caráter rotativo, será de um mínimo de 20% e um máximo de 80% (excepcionalmente) do valor da prestação mensal paga pelo aluno em curso, não estando incluída a matrícula ou rematrícula nos cursos, devendo ser calculada de forma proporcional a renda familiar comprovada. 

Art. 2º - O Programa instituído por esta Lei tem como objetivo incentivar e viabilizar a participação de estudantes de baixa e média renda e com bom desempenho escolar, por meio da destinação de recursos financeiros para custeio parcial das despesas decorrentes das mensalidades escolares.

Art. 3º - Para se tornar beneficiário do programa, o estudante efetuará seu cadastramento semestralmente, junto a Secretaria Municipal da Educação, após a publicação do Edital respectivo, mediante:

 I – Comprovação de matrícula em curso Universitário ou Técnico;

 II – Comprovação de efetiva residência neste Município há mais de 02 (dois) anos;

 III – Apresentação de documentação comprobatória da renda familiar.

Art. 4º - Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social, mediante visita e análise da Assistente Social:

 I – Comprovar os dados informados pelo candidato, a real situação financeira da família do beneficiário, bem como se o candidato reside neste Município. 

 II – Observar semestralmente os inscritos, sua freqüência escolar (igual ou

superior a 85%) e o bom aproveitamento escolar.
Art. 5º - Será excluído ao Programa o aluno que:

I – for reprovado por qualquer motivo;

II – perder a condição de carente verificada por ocasião da vinculação do programa;

III – interromper o curso ou mudar de curso.

IV – não cumprir freqüência igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por cento);

V – ostentar no semestre notas inferiores a 7 (sete) ou 70 (setenta) em cada disciplina;

VI – incorrer em fraude, simulação, falsidade, falsificação ou desvio de finalidade.

Parágrafo Único – O estudante que incidir na situação descrita no inciso VI, deste artigo, além da exclusão do Programa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, deverá devolver as importâncias indevidamente recebidas.

Art. 6º - A liberação das parcelas mensais será feita diretamente para a Instituição, que deverá estar previamente cadastrada. 
Art. 7º - Constituem recursos do Programa Municipal de Bolsas de Estudos:

I - Dotações consignadas regularmente no Orçamento do Município e verbas adicionais estabelecidas no decorrer de cada exercício;

II - Recursos oriundos de operações de créditos e de aplicações no mercado financeiro;

III- Recursos captados através de Convênios, Acordos e Contratos firmados entre o Governo Municipal, os Governos Estaduais e ou Federal;

IV- Outros recursos de quaisquer origens, concedidos ou transferidos, conforme o estabelecido em Lei.

Art. 8º - Os benefícios desta Lei somente serão extensivos somente às instituições autorizadas e reconhecidas pelo MEC, e de acordo com o previsto no § 1º, do artigo 1º, desta Lei.

Art. 9°- A Seleção dos candidatos inscritos será levada a efeito através da Comissão do Programa Municipal de Bolsas de Estudos formada para este fim e assim constituída:

I – Com dois alunos de cada de instituição de Ensino, com seus respectivos suplentes;
II – Com um Diretor de Escola Municipal, com seu respectivo suplente;

III - Com um representante da Prefeitura Municipal de Santa Margarida do Sul, com seu respectivo suplente;

IV - Com um Vereador representante do Poder Legislativo Municipal e seu respectivo suplente, indicado pela Mesa Diretiva e aprovado pelo Plenário;

V - Com um representante da Secretaria de Assistência Social. 

§ 1º – A Comissão do Programa Municipal de Bolsa de Estudo será constituída com mandato de um ano, podendo ser prorrogada uma vez por igual período, devendo, em sua primeira reunião eleger o Presidente, Vice- Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário. 

§ 2º – O quorum mínimo para realização de reunião da Comissão do Programa Municipal de Bolsas de Estudos é de 75% de seus membros.

Art. 10º - Caberá ao Presidente (em sua falta ao Vice-Presidente) da Comissão do Programa Municipal de Bolsas de Estudos convocar as reuniões necessárias para deliberação sobre a seleção dos candidatos ao programa e fazer publicar semestralmente o Edital de abertura das inscrições.

Art. 11 - Caberá ao primeiro Secretário (em sua falta ao segundo Secretário) o encargo de lavrar Ata das deliberações da Comissão do Programa Municipal de Bolsas de 
Estudo, relatando os nomes dos alunos aprovados para usufruir do programa, com seus respectivos valores elencados. 

Art. 12 - Os candidatos interessados em usufruir o Programa Municipal de Bolsas de Estudos deverão preencher ficha cadastral própria e elaborada de forma que possibilite a análise de todos os critérios previstos nesta Lei, que será disponibilizada dentro de prazo publicado em Edital e entregue em local determinado pela Comissão do Programa Municipal de Bolsas de Estudo, e se submeterão aos seguintes critérios: 

I - O candidato à Bolsa de Estudos deverá comprovar que efetivamente reside no Município de Santa Margarida do Sul em seu nome, dos pais ou responsável legal;

II - Apresentar comprovante de rendimentos (três últimos contra cheques e/ou carteira de trabalho) do candidato e/ou dos demais integrantes do grupo familiar a que pertence;

III - Cópia da última Declaração de Imposto de Renda do candidato e/ou responsável;

IV - O grupo familiar deve apresentar renda mínima de acordo com a regulamentação dada pela Comissão do Programa Municipal de Bolsas de Estudo;

V - Não serão beneficiados os candidatos que já possuem diploma de curso superior;

VI - Para o valor do beneficio será considerado o número de inscritos e a disposição orçamentária, priorizando:

O candidato (a) que apresentar menor renda per capita no grupo familiar;

O candidato (a) funcionário (a) público (a) municipal quando inscrito em cursos compatíveis com suas atribuições profissionais;

O grupo familiar que apresentar dois ou mais candidatos.
Art. 13 – Aos alunos atualmente matriculados juntos à UNINTER, Ficam assegurados seus direitos ao benefício do auxilio educação até o final do ano de 2019.

Art. 14 - Fica o Chefe do Executivo autorizado a aprovar por Decreto, os atos, regulamentos e instrumentos necessários a efetiva implantação do Programa Municipal de Auxílio à Educação – Projeto Bolsa de Estudos.

Art. 15 - Revoga-se a Lei n.º 572, de 16 de agosto de 2011.

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
GABINETE DO PREFEITO DE SANTA MARGARIDA DO SUL, EM 03 DE MAIO DE 2018.

Luiz Felipe Brenner Machado
                                                                                                                                  Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
         O presente Projeto de Lei que ora encaminhamos a esta egrégia Casa Legislativa busca autorização legal para que o Poder Executivo de Santa Margarida do Sul realize alterações no sistema de concessão de bolsas de estudos, face a necessidade de controle mais rígido na concessão do benefício, o que possibilitará que somente sejam favorecidos os alunos que efetivamente residam neste Município, bem como que sejam atendidas famílias com renda familiar de até 06 (seis) salários mínimos, ou seja, pessoas que realmente precisem de ajuda no custeio de seus estudos.

Atenciosamente,

Luiz Felipe Brenner Machado
                                                                                   Prefeito Municipal

